
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0094, DE 11 DE OUTUBRO 2022, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE AUTORIZA O PODER LEGISLATIVO A CELEBRAR CONVÊNIO, TERMO DE AJUSTE OU CONTRATO COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OU ESTABELECIMENTOS DE CRÉDITO COM O OBJETIVO DE OFERECER AOS SERVIDORES ATIVOS E VEREADORES OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONSIGNADAS EM FOLHA DE PAGAMENTO E ESTABELECE LIMITES E REGRAS PARA AS CONSIGNAÇÕES FACULTATIVAS EM FOLHA DE PAGAMENTO.



Cuida a espécie de Projeto de Lei, de autoria da Mesa da Câmara Municipal, que autoriza o Poder Legislativo a celebrar convênio, termo de ajuste ou contrato com instituições financeiras ou estabelecimentos de crédito com o objetivo de oferecer aos servidores ativos e vereadores operações de crédito consignadas em folha de pagamento e estabelece limites e regras para as consignações facultativas em folha de pagamento.



Consta da justificativa que acompanha a propositura o seguinte: 
O presente projeto de lei visa obter autorização legislativa para celebrar convênio, termo de ajuste ou contrato com instituições financeiras ou estabelecimentos de crédito com o objetivo de oferecer aos servidores e vereadores da Câmara operações de crédito consignadas em folha de pagamento, estabelecendo limites e regras para as consignações facultativas em folha de pagamento.

O empréstimo consignado é uma modalidade de crédito pessoal muito comum entre os servidores e agentes públicos e vem ganhando, inclusive, cada vez mais espaço entre os profissionais de empresas privadas.

O crédito consignado é oferecido por instituições financeiras e o pagamento das parcelas é feito automaticamente, sendo debitado direto na folha de pagamento do colaborador, sistemática essa que diminui o risco de inadimplência e, por consequência, o empréstimo consignado possui melhores taxas e prazos mais longos, se comparado a operações de crédito de outras modalidades.

Para que as operações de crédito consignado possam ser oferecidas aos servidores e vereadores é necessário que tenha previsão em lei específica, de modo que as regras estejam em conformidade com as condições atuais oferecidas pelo mercado.

Matéria da mesma natureza e de iniciativa do Chefe do Executivo tramita pela Câmara visando disciplinar esse regramento para os servidores da Prefeitura e Autarquia.  Ocorre que para abranger os servidores do Poder Legislativo e vereadores a iniciativa da proposta é de competência exclusiva aos membros da Mesa Diretora, razão pela qual submetemos a proposta à consideração dos demais colegas vereadores e aguardamos a sua aprovação.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 11 de outubro de 2022.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Conforme se extrai da justificativa, em breve síntese, o projeto de lei visa autorização legislativa para celebrar convênio, termo de ajuste ou contrato com instituições financeiras ou estabelecimentos de crédito, com o objetivo de oferecer aos servidores municipais e Vereadores, operações de crédito consignadas em folha de pagamento e estabelece limites e regras para as consignações facultativas em folha de pagamento.



Consta da propositura que o valor da margem consignável para fins de amortização de parcelas decorrentes de operações de crédito firmadas com instituições financeiras ou de crédito, por meio de descontos em folha de pagamento, corresponderá ao limite de 30% dos vencimentos mensais dos servidores, excluídas da base de cálculo as verbas de caráter temporário e/ou eventual, limitando-se a 03 (três) operações individuais de crédito pessoal por instituição financeira e apenas enquanto perdurar o vínculo do servidor e o mandato do vereador, sendo vedado qualquer desconto acumulado ou saldo devedor.




Ademais, os descontos somente serão efetivados em folhas de pagamento de modalidade "mensal", sendo vedada a consignação em folhas de modalidade "complementar, férias, 13° Salário/Gratificação de Natal e Rescisão, não gerando nenhuma responsabilidade à Administração durante os períodos de vigência das operações contratadas pelos servidores, nem em hipóteses de inadimplência do servidor pela impossibilidade da efetivação de descontos de parcelas mensais por ausência de saldo em remuneração, seja por qualquer motivo, inclusive após seu desligamento, não restando qualquer participação ou responsabilidade na quitação de saldo devedor do servidor.


Importante salientar que o poder de iniciativa para tratar sobre direitos dos servidores públicos do Legislativo e vereadores, no caso, de forma indireta sobre remunerações, encontra-se no âmbito de discricionariedade da Mesa Diretora da Câmara Municipal, cabendo a esta o exame da conveniência e oportunidade para a tomada de decisão, desde que respeitados os ditames legais e constitucionais.


Desse modo, atualizar a regulamentação de matéria de interesse dos servidores públicos municipais e das entidades financeiras interessadas em com eles contratar, tratando-se de matéria na qual o interesse público nela presente situa-se em plano secundário, atuando a Administração como facilitadora de interesses privados de seus servidores e eventuais parceiros, sem implicar em qualquer benefício direto, de conteúdo imediato, para a própria administração que desse modo se satisfaz apenas secundariamente, na medida em que um maior bem estar e comodidade para os seus servidores tende a lhe reverter em trabalho mais motivado e satisfeito, com repercussões positivas para a comunidade em geral que com tais servidores travam contato.



Em assim sendo, a propositura trata de dar desenvolvimento no plano local à cláusula geral de autonomia político-administrativa, reconhecida pioneiramente pela Constituição Federal de 1988 em relação aos Municípios, no caput do seu art. 18.



A fim de elucidar a natureza jurídica e os parâmetros acerca das consignações em folha de pagamento dos servidores, a título de conhecimento, cabe elencar posicionamento paradigmático do Superior Tribunal de Justiça sobre a temática, no sentido de que a fixação de percentual máximo para os descontos consignáveis tem por objetivo evitar a privação de recursos indispensáveis à sobrevivência do servidor, com base no princípio da dignidade da pessoa humana:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. LIMITAÇÃO A 30% DOS VENCIMENTOS. ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DEMONSTRADO. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Trata-se, em suma, da limitação dos descontos efetuados mediante consignações em folha de pagamento, fixados em 40% dos vencimentos dos servidores públicos do Estado do Mato Grosso do Sul. 2. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior está firmada no sentido de que "ante a natureza alimentar do salário e do princípio da razoabilidade, os empréstimos com desconto em folha de pagamento (consignação facultativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta por cento) dos vencimentos do trabalhador" (REsp 1.186.965/RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 03.02.2011). Outros precedentes do STJ. 3. Em suma, a fixação de percentual máximo para os descontos consignáveis visa a evitar a privação de recursos indispensáveis à sua sobrevivência e a de sua família, com base no princípio da dignidade da pessoa humana, e se configura como meio para facilitar o pagamento de dívida, não como garantia de pagamento.




Quanto à fixação do limite da margem consignável objetivo da propositura legislativa, somente a título de analogia, cabe informar que foi sancionado o Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2022 (Medida Provisória nº 1.106, de 2022), que altera as Leis nº 10.820/2003, 8.213/1991, e 8.112/1990, para ampliar a margem de crédito consignado aos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, aos segurados do regime próprio de previdência social dos servidores públicos federais, aos servidores públicos federais e aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, com o limite de 40%, sendo 35%  destinados exclusivamente a empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis, e 5% destinados exclusivamente à amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito consignado.



Quanto à iniciativa, o Projeto de Lei não padece de vício, pois é privativa dos Membros da Mesa da Câmara Municipal, uma vez que versa sobre os servidores do Legislativo e Vereadores, tratando de forma indireta sobre sua remuneração, conforme inteligência do artigo 12, incisos I, “a” e III, “a’, combinado com o inciso IV, “b” do Regimento Interno:

 Art. 12 Compete à Mesa, dentre outras atribuições estabelecidas em Lei, neste Regimento ou por Resolução da Câmara, ou delas implicitamente decorrentes:

I - mediante Ato:

a) baixar as medidas que digam respeito aos Vereadores;

b) designar Vereadores para missão de representação da Câmara Municipal, limitado em 1/4 (um quarto), o número de representantes, em cada caso.

c) elaborar e expedir quadro de detalhamento das dotações, observado o disposto na Lei Orçamentária e nos créditos adicionais abertos em favor da Câmara Municipal de Botucatu.

II - baixar, mediante Portaria, as medidas referentes aos servidores da Câmara, como provimento e vacância dos cargos públicos, abertura de sindicância, processos administrativos e aplicação de penalidades;

III - propor projeto de Resolução que disponha sobre a:

a) estrutura administrativa e organizacional da Câmara;

b) polícia da Câmara;

c) criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções, observada a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

IV - Propor Projeto de Lei que disponha sobre:

a) autorização para abertura de créditos adicionais, quando o recurso a ser utilizado for proveniente de anulação de dotação da Câmara;

b) remuneração dos servidores da Câmara e os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Botucatu, observadas as disposições da Constituição Federal;


O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI). 



Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, §2º, do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, não havendo afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.



Este o parecer, salvo melhor juízo.

 

Botucatu, 13 de outubro de 2022.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
